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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
AGRAVADO : CAMILA NATRIELLI MEDEIROS RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL PAVAN - SP168638

FLAVIA CRISTINE DE LIMA FREITAS - SP362836
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSTORNO MENTAL. DEPRESSÃO. TRATAMENTO 
PSICOTERÁPICO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE CONSULTAS. 
ÍNDOLE ABUSIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "a quantidade 
de consultas psicoterápicas que ultrapassar as balizas de custeio mínimo 
obrigatório deverá ser suportada tanto pela operadora quanto pelo usuário, 
em regime de coparticipação". Tal medida, "por um lado, impede a concessão 
de consultas indiscriminadas ou o prolongamento em demasia de tratamentos 
e, por outro, restabelece o equilíbrio contratual", evitando, assim, "a 
onerosidade excessiva para ambas as partes" (REsp 1.679.190/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 
2/10/2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSTORNO MENTAL. DEPRESSÃO. TRATAMENTO 
PSICOTERÁPICO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE CONSULTAS. 
ÍNDOLE ABUSIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "a quantidade 
de consultas psicoterápicas que ultrapassar as balizas de custeio mínimo 
obrigatório deverá ser suportada tanto pela operadora quanto pelo usuário, 
em regime de coparticipação". Tal medida, "por um lado, impede a concessão 
de consultas indiscriminadas ou o prolongamento em demasia de tratamentos 
e, por outro, restabelece o equilíbrio contratual", evitando, assim, "a 
onerosidade excessiva para ambas as partes" (REsp 1.679.190/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 
2/10/2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE 

LTDA contra decisão monocrática (fls. 1165-1169) que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

A parte ora agravada opôs embargos de declaração, que foram acolhidos apenas para 

sanar omissão quanto à majoração de honorários sucumbenciais (e-STJ, fls. 1183-1184).

A ora agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 1188-1193), sustenta, em 

síntese, que não é caso de aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Devidamente intimada, a agravada apresentou impugnação às fls. 1197-1205.

É o relatório.

VOTO
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A decisão agravada não merece reparos.

No caso, o Tribunal de origem decidiu que o plano de saúde não poderia limitar o 

número de sessões de psicoterapia que a beneficiária do plano poderia realizar. Ademais, 

esclareceu que não há comprovação de que a internação foi por período superior a 30 dias, in 

verbis (e-STJ, fls. 1066-1076):
"No caso, o contrato não exclui a cobertura da moléstia que acomete a 
autora, sendo de rigor a cobertura do tratamento indicado, não se 
reputando plausível a negativa de cobertura integral dos procedimentos 
necessários a tal tratamento, sob pena de torná-lo ineficaz ao seu objetivo. 
Ora, não há como se excluir o tratamento destinado ao restabelecimento do 
paciente, ainda mais quando o procedimento tenha sido indicado por 
médico especialista.
Esse entendimento, inclusive, foi congregado em enunciado sumular 
orientativo desta Corte:
"Súmula 102: Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de 
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza 
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS."
Desse modo, havendo a citada cobertura, é obrigação da ré disponibilizar o 
tratamento indicado ao consumidor, sendo descabida a alegação de que deve 
prevalecer a cláusula do contrato, porque coloca o consumidor em 
desvantagem exagerada, indo contra os princípios da boa-fé e equilíbrio 
contratual.
[...]
Ademais, é considerada iníqua a cláusula que limita a cobertura a doenças, 
procedimentos e tratamentos. Assim, não se pode negar o direito do segurado 
a uma vida com dignidade, quando houver um tratamento idôneo a aliviar seu 
sofrimento, restituindo sua qualidade de vida e estendendo sua sobrevida.
[...]
Não há também o que se falar em limitação legalmente autorizada para o 
número de sessões, necessitadas ao restabelecimento da saúde da autora, 
sob pena de violação da própria essência do contrato de seguro saúde.
[...]
Em relação à necessidade de coparticipação após o 30º dia de internação, 
malgrado a tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça no tema 1032, 
urge afastar sua aplicabilidade à espécie, à míngua de comprovação 
inequívoca de que as internações tenham superado 30 dias." (Sem grifo no 
original).
 

No que se refere à limitação do número de sessões de psicoterapia, o Superior 

Tribunal de Justiça possui o entendimento de que "a quantidade de consultas psicoterápicas que 

ultrapassar as balizas de custeio mínimo obrigatório deverá ser suportada tanto pela operadora 

quanto pelo usuário, em regime de coparticipação". Tal medida, "por um lado, impede a 

concessão de consultas indiscriminadas ou o prolongamento em demasia de tratamentos e, por 

outro, restabelece o equilíbrio contratual", evitando, assim, "a onerosidade excessiva para 

ambas as partes" (REsp 1.679.190/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 2/10/2017). No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. TRATAMENTO PARA TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
MÉTODO ABA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
PREVISÃO CONTRATUAL PARA O TRATAMENTO. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, "devem ser 
reputadas como abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira 
significativa a própria essência do contrato, impondo restrições ou 
limitações aos procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g. 
limitação do tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, 
entre outros) prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e 
seguro de saúde dos contratantes" (AgInt no AREsp n. 1.219.394/BA, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 
19/2/2019).
3. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo tribunal 
de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83 do STJ).
4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao 
longo da demanda.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.985.908/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL 
TAXATIVO. REABILITAÇÃO NEUROMOTORA, NEUROLÓGICA E 
RESPIRATÓRIA. PACIENTE COM TETRAPLEGIA PÓS-CIRÚRGICA. 
SÚMULA N. 7.
1. A controvérsia diz respeito à cobertura de reabilitação neuromotora, 
neurológica e respiratória prescrita a paciente portadora de tetraplegia 
incompleta e tetraparesia decorrente de lesão medular, consequência de 
cirurgia para tratar hérnia de disco.
2. Na hipótese, o acórdão consignou que há farta documentação que 
comprova que houve indicação médica expressa para realização dos 
tratamentos pleiteados pela autora. Sendo assim, há elementos incontroversos 
no acórdão estadual que demonstram, nesta instância especial, que os 
tratamentos indicados estão enquadrados nos critérios de superação da 
taxatividade.
3. A alteração das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em 
sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. Com relação à limitação do número de sessões, foi foi editada a RN ANS 
n. 541/2022, que revogou as diretrizes de utilização - DUT da cobertura de 
sessões de terapia com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 
e fisioterapeutas, excluindo, portanto, a limitação de número de sessões 
anteriormente vigente. Precedentes.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.018.757/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024 - sem grifo no 
original).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. . CONTRATO ANTERIOR À LEI N. 
9.656/1998. INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA N. 608/STJ. DOENÇA 
COBERTA. INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA DE ATENDIMENTO 
INDEVIDA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. REEXAME DE CONTEÚDO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APELAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO REPETIDA. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas na 
peça recursal, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de 
saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão" (SÚMULA 608, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/04/2018, DJe 17/04/2018).
3. "[...] à luz do Código de Defesa do Consumidor, devem ser reputadas 
como abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira significativa 
a própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações aos 
procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g. limitação do 
tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de 
saúde dos contratantes" (AgInt no AREsp 1.219.394/BA, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe de 
19/02/2019).
[...]
10. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.997.175/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022 - 
sem grifo no original).
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSTORNO 
MENTAL. DEPRESSÃO. TRATAMENTO PSICOTERÁPICO. LIMITAÇÃO 
DO NÚMERO DE CONSULTAS. ABUSIVIDADE. FATOR RESTRITIVO 
SEVERO. INTERRUPÇÃO ABRUPTA DE TERAPIA. CDC. INCIDÊNCIA. 
PRINCÍPIOS DE ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL NA SAÚDE 
SUPLEMENTAR. VIOLAÇÃO. ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS 
EM SAÚDE DA ANS. CUSTEIO INTEGRAL. QUANTIDADE MÍNIMA. 
SESSÕES EXCEDENTES. APLICAÇÃO DE COPARTICIPAÇÃO. 
INTERNAÇÃO EM CLÍNICA PSIQUIÁTRICA. ANALOGIA.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se é abusiva cláusula contratual de plano 
de saúde que limita a cobertura de tratamento psicoterápico a 12 (doze) 
sessões anuais.
2. Conforme prevê o art. 35-G da Lei nº 9.656/1998, a legislação 
consumerista incide subsidiariamente nos planos de saúde, devendo ambos os 
instrumentos normativos incidir de forma harmônica nesses contratos 
relacionais, sobretudo porque lidam com bens sensíveis, como a manutenção 
da vida. Incidência da Súmula nº 469/STJ.
3. Com o advento da Lei nº 9.656/1998, as doenças mentais passaram a ter 
cobertura obrigatória nos planos de saúde. Necessidade, ademais, de 
articulação dos modelos assistenciais público, privado e suplementar na área 
da Saúde Mental, especialmente após a edição da Lei nº 10.216/2001, a qual 
promoveu a reforma psiquiátrica no Brasil e instituiu os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais.
4. Para os distúrbios depressivos, a RN ANS nº 338/2013 estabeleceu a 
cobertura mínima obrigatória de 12 (doze) sessões de psicoterapia por ano de 
contrato. Posteriormente, a RN ANS nº 387/2015 majorou o número de 
consultas anuais para 18 (dezoito).
5. Os tratamentos psicoterápicos são contínuos e de longa duração.
Assim, um número exíguo de sessões anuais não é capaz de remediar a 
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maioria dos distúrbios mentais. A restrição severa de cobertura poderá 
provocar a interrupção da própria terapia, o que comprometerá o 
restabelecimento da higidez mental do usuário, a contrariar não só princípios 
consumeristas, mas também os de atenção integral à saúde na Saúde 
Suplementar (art. 3º da RN nº 338/2013, hoje art. 4º da RN nº 387/2015).
6. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que é o 
médico ou o profissional habilitado - e não o plano de saúde - quem 
estabelece, na busca da cura, a orientação terapêutica a ser dada ao usuário 
acometido de doença coberta.
7. Na psicoterapia, é de rigor que o profissional tenha autonomia para aferir 
o período de atendimento adequado segundo as necessidades de cada 
paciente, de forma que a operadora não pode limitar o número de sessões 
recomendadas para o tratamento integral de determinado transtorno mental, 
sob pena de esvaziar e prejudicar sua eficácia.
8. Há abusividade na cláusula contratual ou em ato da operadora de plano de 
saúde que importe em interrupção de tratamento psicoterápico por 
esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, visto que se revela incompatível 
com a equidade e a boa-fé, colocando o usuário (consumidor) em situação de 
desvantagem exagerada (art. 51, IV, da Lei nº 8.078/1990).
9. O número de consultas/sessões anuais de psicoterapia fixado pela ANS no 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde deve ser considerado apenas como 
cobertura obrigatória mínima a ser custeada plenamente pela operadora de 
plano de saúde.
10. A quantidade de consultas psicoterápicas que ultrapassar as balizas de 
custeio mínimo obrigatório deverá ser suportada tanto pela operadora 
quanto pelo usuário, em regime de coparticipação, aplicando-se, por 
analogia, com adaptações, o que ocorre nas hipóteses de internação em 
clínica psiquiátrica, especialmente o percentual de contribuição do 
beneficiário (arts. 16, VIII, da Lei nº 9.656/1998; 2º, VII e VIII, e 4º, VII, da 
Resolução CONSU nº 8/1998 e 22, II, da RN ANS nº 387/2015). 11. A 
estipulação de coparticipação se revela necessária, porquanto, por um lado, 
impede a concessão de consultas indiscriminadas ou o prolongamento em 
demasia de tratamentos e, por outro, restabelece o equilíbrio contratual (art. 
51, § 2º, do CDC), já que as sessões de psicoterapia acima do limite mínimo 
estipulado pela ANS não foram consideradas no cálculo atuarial do fundo 
mútuo do plano, o que evita a onerosidade excessiva para ambas as partes.
12. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp n. 1.679.190/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 26/9/2017, DJe de 2/10/2017 - sem 
grifo no original).

 
Dentro desse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido está em harmonia com o 

entendimento desta Corte Superior, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ no ponto.

Quanto ao argumento de que os documentos acostados aos autos não teriam sido 

analisados pela Corte de origem, verifica-se que, em resposta aos embargos de declaração, o 

Tribunal a quo esclareceu que "os documentos apontados pela embargante demonstram a 

realização de atendimentos psicoterapêuticos, neuro coaching, reabilitação cognitiva e aula de 

partes pela beneficiária, e não sua internação pelo período superior ao prazo necessário ao 

reconhecimento da coparticipação" (e-STJ, fl. 1085).

Assim, para que seja possível alterar as conclusões do Tribunal local nos termos 

pretendidos pelo recorrente, seria imperioso proceder ao reexame de fatos e provas, o que é 
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vedado pela Súmula 7/STJ. Corroboram esse entendimento:
 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. GEAP. 
DEMORA EM AUTORIZAR A COLOCAÇÃO DE "STENT". DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS NA ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ 1. Existência de entendimento pacífico desta 
Corte Superior no sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de 
cobertura de tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de 
saúde um grau de sofrimento psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7/STJ).
Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp n. 2.146.824/RJ, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023 - 
sem grifo no original).
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE INTERNAÇÃO 
PSIQUIÁTRICA. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE 
COBERTURA CONTRATUAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA DE PROVA E CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que "nos contratos de 
plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente 
ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por 
cento) do valor das despesas, nos casos de internação superior a 30 (trinta) 
dias por ano, decorrente de transtornos psiquiátricos, preservada a 
manutenção do equilíbrio financeiro" (REsp 1.755.866/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/12/2020, DJe de 
16/12/2020).
3. A Corte de origem concluiu, diante do contrato firmado pelas partes, que 
este não prevê coparticipação para internação psiquiátrica e que não houve o 
cumprimento do dever de informação ao consumidor.
4. A alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos e análise de 
cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em sede de recurso especial, 
a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.939.900/RN, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 7/12/2022 - sem grifo no original).
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.590.895 / SP
Número Registro: 2024/0087475-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10361210620208260100

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
AGRAVADO : CAMILA NATRIELLI MEDEIROS RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL PAVAN - SP168638

FLAVIA CRISTINE DE LIMA FREITAS - SP362836

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI - SP151716

ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA - SP285535
AGRAVADO : CAMILA NATRIELLI MEDEIROS RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL PAVAN - SP168638

FLAVIA CRISTINE DE LIMA FREITAS - SP362836
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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